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Artigo 3.o

Créditos anteriores

Os mútuos contraídos antes da entrada em vigor do
presente diploma, destinados ao financiamento de pro-
jectos de investimento municipal e intermunicipal no
âmbito do Quadro Comunitário de Apoio 2000-2006
ou dos programas de iniciativa comunitária, a compar-
ticipar pelo FEDER, poderão vir a beneficiar de boni-
ficação de juros, nos termos a definir por despacho do
Ministro do Planeamento

Artigo 4.o

Cobertura orçamental

Os encargos originados pela bonificação da taxa de
juro são suportados pelo Estado Português e pelos pro-
gramas operacionais regionais do continente do Quadro
Comunitário de Apoio 2000-2006.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Junho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Fernando Manuel dos Santos Gomes — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Elisa Maria da Costa Gui-
marães Ferreira.

Promulgado em 30 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 16/2000/M

Reestruturação indiciária das carreiras de monitor de formação
profissional e de técnico de emprego

Considerando que nas orgânicas das Secretarias
Regionais de Educação e dos Recursos Humanos estão
integradas algumas direcções regionais que prevêem nos
respectivos quadros de pessoal as carreiras de regime
especial de monitor de formação profissional e de téc-
nico de emprego;

Considerando que ao abrigo do disposto no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, que
estipulava que as estruturas remuneratórias próprias das
carreiras de regime especial não previstas no mesmo
eram objecto de diploma autónomo, foi publicado o
Decreto Regulamentar Regional n.o 24/91/M, de 25 de
Setembro, que procedeu à integração dessas carreiras
nos respectivos índices remuneratórios no contexto da
reestruturação salarial levada a cabo por aquele
diploma;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional
n.o 23/99/M, de 26 de Agosto, procedeu a alterações
indiciárias das categorias específicas da Região Autó-

noma da Madeira, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, nomea-
damente das carreiras de monitor de formação profis-
sional e de técnico de emprego;

Considerando que importa proceder a uma reestru-
turação dos índices remuneratórios com vista a esta-
belecer um maior equilíbrio entre a estrutura remune-
ratória e a complexidade do conteúdo funcional das
carreiras de técnico de emprego e de monitor de for-
mação profissional;

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República Portu-
guesa, conjugada com a alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, revisto pela Lei n.o 130/99, de 21
de Agosto, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o regime das carreiras
de monitor de formação profissional e de técnico de
emprego na Região Autónoma da Madeira.

Artigo 2.o

Quadros

Os quadros da estrutura remuneratória e os respec-
tivos conteúdos funcionais das carreiras de monitor de
formação profissional e de técnico de emprego são os
constantes dos anexos I e II do presente diploma, de
que fazem parte integrante.

Artigo 3.o

Carreira de monitor de formação profissional

O recrutamento para a carreira de monitor de for-
mação profissional, integrada no grupo de pessoal téc-
nico-profissional, obedece às seguintes regras:

a) Coordenador, de entre monitores de formação
profissional especialistas com pelo menos três
anos de serviço na categoria classificados de
Muito bom ou cinco anos classificados de Bom;

b) Monitor de formação profissional especialista,
de entre monitores de formação profissional
principais com, pelo menos, três anos na res-
pectiva categoria classificados de Muito bom ou
cinco anos classificados, no mínimo, de Bom;

c) Monitor de formação profissional principal e
de 1.a classe, de entre, respectivamente, moni-
tores de formação profissional de 1.a classe e
de 2.a classe com um mínimo de três anos na
respectiva categoria classificados de Bom;

d) Monitor de formação profissional de 2.a classe,
de entre indivíduos diplomados com:

Curso do ensino técnico-profissional ou equi-
parado, ou curso técnico (três anos para
além do 9.o ano de escolaridade) comple-
mentado com formação pedagógica e pelo
menos três anos de experiência profissional
comprovada;
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Curso do ensino secundário (12.o ano de esco-
laridade) complementado com formação
pedagógica e profissional qualificante
específica e pelo menos cinco anos de expe-
riência profissional comprovada;

3.o ciclo (9.o ano de escolaridade) comple-
mentado com formação pedagógica e pro-
fissional qualificante específica e pelo
menos oito anos de experiência profissio-
nal comprovada, aprovados em estágio com
classificação não inferior a Bom (14 valo-
res).

Artigo 4.o

Carreira de técnico de emprego

O recrutamento para as categorias da carreira de téc-
nico de emprego, integrada no grupo de pessoal téc-
nico-profissional, obedece às seguintes regras:

a) Coordenador, de entre técnicos de emprego
especialistas com pelo menos três anos de ser-
viço na categoria classificados de Muito bom ou
cinco anos classificados de Bom;

b) Técnico de emprego especialista, de entre téc-
nicos de emprego principais com, pelo menos,
três anos na categoria classificados de Muito
bom ou cinco anos classificados, no mínimo, de
Bom;

c) Técnico de emprego principal, técnico de emprego
especial e técnico de emprego de 1.a classe, de
entre, respectivamente, técnicos de emprego espe-
ciais e técnicos de emprego de 1.a classe e de
2.a classe com um mínimo de três anos na res-
pectiva categoria classificados de Bom;

d) Técnico de emprego de 2.a classe, de entre indi-
víduos diplomados com um curso do ensino
secundário (12.o ano de escolaridade) ou equi-
valente, aprovados em estágio com classificação
não inferior a Bom (14 valores).

Artigo 5.o

Regime dos estágios

1 — O ingresso nas carreiras de monitor de formação
profissional e de técnico de emprego é precedido de
um estágio.

2 — O estágio para ingresso nas carreiras de monitor
de formação profissional e de técnico de emprego
obedece às seguintes regras:

a) A admissão a estágio faz-se de acordo com as
normas estabelecidas para os concursos de
ingresso na Administração Pública, definidas na
legislação aplicável em vigor;

b) O estágio tem carácter probatório e deverá inte-
grar a frequência de cursos de formação direc-
tamente relacionados com as funções a exercer;

c) O número de estagiários não pode ultrapassar
em mais de 30% o número de lugares vagos
existentes na categoria de ingresso da respectiva
carreira;

d) A frequência do estágio será feita em regime
de contrato administrativo de provimento, no
caso de indivíduos não vinculados à função

pública e quando funcionários são nomeados
em comissão de serviço extraordinário durante
o período de estágio:

e) O estágio tem duração não inferior a um ano,
a fixar no aviso de abertura de concurso, findo
o qual os estagiários serão ordenados em função
da classificação obtida;

f) Os estagiários aprovados com classificação não
inferior a Bom (14 valores) serão providos a
título definitivo, de acordo com o ordenamento
referido na alínea anterior, nos lugares vagos
de monitor de formação profissional de
2.a classe ou de técnico de emprego de 2.a classe;

g) A não admissão, quer dos estagiários não apro-
vados, quer dos aprovados que excedam o
número de vagas, implica o regresso ao lugar
de origem ou a imediata rescisão do contrato,
sem direito a qualquer indemnização, consoante
se trate, respectivamente, de indivíduos vincu-
lados ou não à função pública.

3 — O disposto na alínea g) do número anterior não
prejudica a possibilidade de nomeação dos estagiários
aprovados, desde que a mesma se efective dentro do
prazo da validade do concurso para admissão ao estágio.

4 — A avaliação e classificação final dos estagiários
será feita nos termos a fixar no aviso de abertura do
concurso, devendo respeitar os seguintes princípios
gerais:

a) A avaliação e classificação final competem a
um júri de estágio;

b) A avaliação e classificação final terão em aten-
ção o relatório de estágio a apresentar por cada
estagiário, a classificação de serviço obtida
durante o período de estágio e os resultados
da formação profissional;

c) A classificação final traduzir-se-á na escala de
0 a 20 valores;

d) Em matéria de constituição, composição, fun-
cionamento e competência do júri, homologa-
ção, publicação, reclamação e recursos apli-
cam-se as regras previstas na lei geral sobre con-
cursos na função pública, com as necessárias
adaptações.

5 — Os contratos e as comissões de serviço dos esta-
giários aprovados no estágio, para os quais existam
vagas, consideram-se automaticamente prorrogados até
à data da posse na categoria de ingresso, não podendo,
contudo, a prorrogação ultrapassar seis meses.

6 — Os monitores de formação profissional estagiá-
rios e os técnicos de emprego estagiários são remune-
rados de acordo com o sistema retributivo constante
do anexo ao presente diploma, sem prejuízo do direito
de opção pelo vencimento do lugar de origem, no caso
de se tratar de pessoal já vinculado à função pública.

Artigo 6.o

Recrutamento e selecção

O ingresso, o acesso e a progressão nas carreiras de
monitor de formação profissional e de técnico de
emprego obedecem ao regime geral de recrutamento
e selecção de pessoal aplicável à função pública e às
normas do presente diploma.
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Artigo 7.o

Regras de transição

1 — O pessoal provido em qualquer das categorias
das carreiras de técnico de emprego e de monitor de
formação profissional transita, independentemente de
qualquer formalidade, para a mesma categoria e para
o mesmo escalão da nova estrutura indiciária constante
do anexo I.

2 — O tempo de permanência nos escalões releva
para efeitos de progressão na categoria, nos termos dos
artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro.

3 — Sem prejuízo do estabelecido no número ante-
rior, o tempo de serviço prestado em cada uma das
categorias das carreiras de técnico de emprego e de
monitor de formação profissional releva, para todos os
efeitos legais, nomeadamente promoção na carreira,
bem como na progressão no novo escalão.

4 — Respeitado o prazo de validade fixado no seu
aviso, mantêm-se em vigor os concursos que se encon-
trem a decorrer, sendo os candidatos providos de acordo
com a nova estrutura indiciária das carreiras.

Artigo 8.o

Legislação subsidiária

Em tudo o que não esteja expressamente previsto
no presente diploma é aplicável o disposto no Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação em vigor aplicável.

Artigo 9.o

Legislação revogada

São revogadas as disposições contidas nos n.os 24 a
29 do artigo 29.o do Decreto Regulamentar Regional
n.o 13-A/97/M, de 15 de Julho, nos n.os 5 a 12 do ar-
tigo 24.o do Decreto Regulamentar Regional n.o 13-E/97/M,
de 15 de Julho, nos artigos 3.o a 6.o do Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 24/91/M, de 25 de Setembro, e
as disposições contidas no anexo do Decreto Legislativo
Regional n.o 23/99/M, de 26 de Agosto, referente à estru-
tura remuneratória das carreiras de monitor de forma-
ção profissional e de técnico de emprego.

Artigo 10.o

Produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação, produzindo efeitos no que respeita
à nova estrutura remuneratória a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional, em 6 de Junho de 2000.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 29 de Junho de 2000.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO I

Grupo de pessoal
Qualificação profissional

—
Área funcional

Carreira Categoria
Número

de
lugares

Lugares
a

extinguir
1 2 3 4 5 6

Pessoal técnico-profis-
sional.

Ensino de uma profis-
são ou actualização
de conhecimentos
profissionais.

Monitor de formação
profissional.

Coordenador . . . . . . . 1 495 515 545 585 – –
Monitor de formação

profissional espe-
cialista.

– 440 450 465 485 510 –

Monitor de formação
profissional princi-
pal.

13 – 380 385 395 415 435 –

Monitor de formação
p r o f i s s i o n a l d e
1.a classe.

– 315 325 335 345 360 380

Monitor de formação
p r o f i s s i o n a l d e
2.a classe.

– 265 275 285 295 310 325

Estagiário . . . . . . . . . . – – 205 – – – – –

Actuação nas áreas do
emprego, reabilita-
ção e formação pro-
fissional.

Técnico de emprego . . . Coordenador . . . . . . . 1 495 515 545 585 – –
Técnico de emprego

especialista.
– 440 450 465 485 510 –

Técnico de emprego
principal.

15 – 370 380 395 415 435 –

Técnico de emprego
especial.

– 315 325 335 345 360 380

Técnico de emprego
de 1.a classe.

– 265 275 285 295 310 325

Técnico de emprego
de 2.a classe.

– 250 260 270 280 290 305

Estagiário . . . . . . . . . . – – 205 – – – – –
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ANEXO II

Pessoal técnico-profissional

Monitor de formação profissional. — Exerce diversas
funções nos domínios da reabilitação e formação pro-
fissional, ministrando cursos e ou ensinando uma profissão
específica com base no conhecimento ou adaptação de
métodos e processos de índole técnica e pedagógica.
Executa predominantemente as seguintes tarefas: pre-
para os meios pedagógicos, de acordo com os objectivos
e especificações dos programas de formação; organiza
e mantém o local de formação, bem como os recursos
materiais e pedagógicos necessários ao funcionamento
dos cursos; ensina uma profissão ou ministra cursos de
formação profissional; avalia pedagogicamente os resul-
tados da formação; colabora na elaboração de material
didáctico e de outros meios pedagógicos e materiais
necessários à formação; colabora na identificação de
necessidades de formação e no lançamento de acções
de formação profissional; presta apoio técnico e peda-
gógico às acções externas de formação profissional.

Técnico de emprego. — Exerce, sob a orientação de
superiores hierárquicos, diversas funções no âmbito do
emprego, da reabilitação e da formação profissional.
Exerce, entre outras, as seguintes tarefas: recolhe, ana-
lisa e gere as ofertas e pedidos de emprego com vista
à satisfação das necessidades de mão-de-obra por parte
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dos empregadores e da integração dos trabalhadores
no mercado de emprego em postos de trabalho ade-
quados, devidamente remunerados e livremente esco-
lhidos; promove a mobilidade profissional e geográfica
dos trabalhadores, quando necessárias à consecução do
equilíbrio entre a oferta e a procura de emprego; avalia
as características e qualificação profissionais dos can-
didatos a emprego, informa-os sobre os meios de for-
mação disponíveis e encaminha-os, em caso de interesse,
para os serviços competentes; desenvolve as acções
necessárias a implementação de programas especiais de
emprego; apoia iniciativas geradoras de emprego, visi-
tando empresas para detecção das necessidades de mão-
-de-obra e recolha das correspondentes ofertas de
emprego; propõe medidas adequadas de formação e
reconversão profissional, verifica e controla as condições
de acesso e de manutenção do direito dos trabalhadores
ao subsídio de desemprego ou ao subsídio social de
desemprego; acompanha a integração e a adaptação dos
trabalhadores nos postos de trabalho em que foram colo-
cados; analisa os dados sobre a evolução do mercado
de emprego, tendo em vista a elaboração de estatísticas
regionais e locais; promove, apoia e acompanha na res-
pectiva área geográfica a divulgação e a execução dos
programas operacionais de emprego, formação profis-
sional e reabilitação profissional.


